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Certificação Legal das Contas 
 
 
Relato sobre a auditoria das demonstrações financeiras consolidadas 
 
Opinião 
 
Auditámos as demonstrações financeiras consolidadas anexas da Montepio Seguros S.G.P.S., S.A. 
(o Grupo), que compreendem a demonstração da posição financeira consolidada em 31 de dezembro 
de 2019 (que evidencia um total de 1.364.313 milhares de euros e um total de capital próprio e de 
interesses que não controlam de 175.634 milhares de euros, incluindo um resultado líquido negativo 
de 12.405 milhares de euros), a conta de ganhos e perdas consolidados, a demonstração 
consolidada do rendimento integral, a demonstração consolidada das alterações no capital próprio e a 
demonstração consolidada dos fluxos de caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas anexas 
às demonstrações financeiras consolidadas que incluem um resumo das políticas contabilísticas 
significativas. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas anexas apresentam de forma 
verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira consolidada da 
Montepio Seguros S.G.P.S., S.A. em 31 de dezembro de 2019 e o seu desempenho financeiro e 
fluxos de caixa consolidados relativos ao ano findo naquela data de acordo com os princípios 
contabilísticos geralmente aceites em Portugal para o setor segurador estabelecidos pela Autoridade 
de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões. 
 
Bases para a opinião 
 
A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISAs) e demais 
normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas 
responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras consolidadas” abaixo. Somos independentes 
das entidades que compõem o Grupo nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos 
termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. 
 
Estamos convictos que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para 
proporcionar uma base para a nossa opinião. 
 
Ênfase  
 
Conforme divulgado na nota 34, eventos subsequentes, das demonstrações financeiras consolidadas, 
a pandemia causada pelo Covid-19 teve efeitos bastantes adversos nas economias nacional e 
europeia, consequência dos períodos de quarentena decretados pelos vários governos que levaram 
ao abrandamento significativo da atividade económica na maior parte dos setores de atividade. 
Também conforme divulgado na referida nota, apesar dos impactos extremamente negativos, é 
convicção do Conselho de Administração que a continuidade das operações do Grupo e das suas 
participadas não será colocada em causa, tendo presente a sua resiliência.  
 
A nossa opinião não é modificada em relação a esta matéria.  
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Matérias relevantes de auditoria 
 
As matérias relevantes de auditoria são as que, no nosso julgamento profissional, tiveram maior 
importância na auditoria das demonstrações financeiras consolidadas do ano corrente. Essas 
matérias foram consideradas no contexto da auditoria das demonstrações financeiras consolidadas 
como um todo e na formação da opinião e não emitimos uma opinião separada sobre essas matérias. 
 

Matérias relevantes de auditoria Síntese da abordagem de auditoria 

Justo valor de instrumentos financeiros 
(incluindo o reconhecimento de imparidade) 
 
Mensuração e divulgações relacionadas com a 
valorização de instrumentos financeiros apresentadas 
nas notas 3 e 7.1 do anexo às demonstrações 
financeiras. 
 
Os instrumentos financeiros mensurados ao justo 
valor, apresentados, na quase totalidade, na 
demonstração da posição financeira nas linhas de 
ativos financeiros classificados no reconhecimento 
inicial ao justo valor através de ganhos e perdas e 
ativos financeiros disponíveis para venda, no 
montante de 1.153.380 milhares de euros em 31 de 
dezembro de 2019, correspondendo, no total, a 85% 
do ativo do Grupo, constituíram uma matéria 
relevante para efeitos da nossa auditoria, não só pela 
sua significativa expressão no ativo do Grupo, mas 
também por a sua valorização requerer a aplicação 
de um conjunto de pressupostos e julgamentos por 
parte do Grupo.  
 
A valorização dos instrumentos financeiros envolve 
julgamento na determinação do seu justo valor, 
nomeadamente quanto à seleção dos 
preços/cotações divulgados através de plataformas 
de negociação, considerando ainda a liquidez e a 
qualidade dos preços. Para os instrumentos 
financeiros ativamente negociados e em relação aos 
quais estão disponíveis cotações ou outros 
indicadores de mercado, a determinação do justo 
valor tem por base o seu preço ou cotação de fecho à 
data da demonstração da posição financeira. Na 
ausência de cotação, o Grupo estima o justo valor 
utilizando informação fornecida pelas entidades 
gestoras/emitentes ou metodologias de avaliação. 
 
Neste contexto, alterações nos pressupostos 
utilizados nas técnicas de mensuração utilizadas pelo 
Grupo podem originar impactos materiais no 
apuramento do justo valor dos instrumentos 
financeiros reconhecidos nas demonstrações 
financeiras. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
A nossa equipa desenvolveu os seguintes principais 
procedimentos de auditoria: 
 
• Identificação e compreensão dos principais 

controlos relativamente à mensuração dos 
instrumentos financeiros; 

 
• Verificação da efetividade dos controlos 

associados à seleção de cotações para 
valorização de instrumentos financeiros; 

 
• Verificação de cotações provenientes de fontes 

externas para as posições detidas; 
 
• Para posições menos líquidas, avaliação de 

suportes adequados para a valorização 
adotada; 

 
• Análise da reconciliação do inventário de 

instrumentos financeiros com os registos 
contabilísticos; 

 
• Análise de indicadores de imparidade. 
 
Adicionalmente, os nossos procedimentos de 
auditoria incluíram a revisão das divulgações 
relativamente aos instrumentos financeiros, 
constantes das notas do anexo às demonstrações 
financeiras tendo em consideração o requerido pelo 
normativo contabilístico em vigor. 
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Matérias relevantes de auditoria Síntese da abordagem de auditoria 

Os instrumentos financeiros que podem revelar-se 
menos líquidos, representam cerca de 4% do total da 
referida carteira de instrumentos financeiros (cerca de 
48.060 milhares de euros) e incluem fundos de 
investimento mobiliário e imobiliário, instrumentos de 
capital, títulos de dívida e papel comercial, que se 
encontram inseridos nos níveis 2 e 3 em termos de 
hierarquia de justo valor prevista na IFRS 13, sendo o 
seu justo valor determinado através da utilização de 
modelos de avaliação que incorporam julgamento 
profissional e o recurso a um conjunto de 
pressupostos ou técnicas. Na sua mensuração, são 
considerados inputs (ou preços) observáveis em 
mercado correntes transacionáveis (preços de 
transações recentes, semelhantes e realizadas em 
condições de mercado e técnicas de fluxo de caixa 
descontados). 
 
O Grupo determina o reconhecimento de imparidade 
quando existe uma desvalorização prolongada ou de 
valor significativo no justo valor dos instrumentos 
financeiros. 

Recuperabilidade do imposto diferido ativo 
 
Mensuração e divulgações relacionadas com a 
recuperabilidade do imposto diferido ativo 
apresentadas nas notas 3 e 16 do anexo às 
demonstrações financeiras. 
 
Os ativos por impostos diferidos apresentados na 
demonstração da posição financeira ascendem a 
14.672 milhares de euros em 31 de dezembro de 
2019, dos quais cerca de 9.059 milhares de euros 
resultam de prejuízos fiscais originados numa das 
participadas. 
 
De acordo com a IAS 12 – Impostos sobre o 
rendimento, o reconhecimento de ativos por impostos 
diferidos pressupõe que seja provável a existência de 
lucros tributáveis futuros que permitam a sua 
recuperação. A análise de recuperabilidade desses 
ativos foi efetuada pelo Conselho de Administração e 
baseou-se nas projeções da respetiva participada 
para o período de 2020 a 2028. Estas projeções têm 
inerente a aplicação de um conjunto de julgamentos 
complexos por parte do Conselho de Administração, 
nomeadamente quanto a (i) estimativa de lucros 
tributáveis futuros, dependente da concretização da 
estratégia futura da participada e dos segmentos de 
mercado em que opera, (ii) taxas de crescimento de 
prémios e de sinistralidade de médio e longo prazo e 
(iii) taxas de retorno de investimentos. 
 

 
 
 
 
 
 
 
A nossa equipa desenvolveu os seguintes principais 
procedimentos de auditoria: 
 
• Identificação e compreensão dos controlos 

chave instituídos pelo Grupo no respeitante (i) à 
análise da recuperabilidade dos ativos por 
impostos diferidos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras e (ii) à identificação 
dos principais pressupostos considerados para 
estimar a geração de lucros tributáveis que 
permitam a recuperação dos ativos por 
impostos diferidos reconhecidos no balanço.  

 
• Entendimento e análise dos principais 

pressupostos adotados pela Administração na 
elaboração das projeções e desafio dos 
mesmos, nomeadamente, através da 
consideração de análises de sensibilidade 
relativamente às principais variáveis (prémios, 
sinistros, retorno dos investimentos, gastos 
gerais); 

 
• Apreciação da razoabilidade das projeções 

tendo em conta, também, os resultados antes 
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Matérias relevantes de auditoria Síntese da abordagem de auditoria 

Eventuais alterações nos pressupostos utilizados na 
estimativa de resultados futuros ou desvios na 
concretização dos valores projetados, podem ter 
impactos relevantes na recuperabilidade dos ativos 
por impostos diferidos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras do Grupo em 31 de 
dezembro de 2019. Desta forma, esta constituiu uma 
matéria relevante para efeitos da nossa auditoria. 

de impostos apresentados em exercícios 
recentes e as perspetivas futuras apresentadas 
pelo Conselho de Administração. 

 
Adicionalmente, os nossos procedimentos de 
auditoria incluíram a revisão das divulgações 
relativamente aos ativos por impostos diferidos, 
constantes das notas do anexo às demonstrações 
financeiras tendo em consideração o requerido pelo 
normativo contabilístico em vigor. 

Risco de insuficiência de ativos para cobrir as 
responsabilidades assumidas 
 
Mensuração e divulgações relacionadas com o risco 
de insuficiência de ativos para cobrir as 
responsabilidades assumidas apresentadas nas 
notas, 3, 5.1 e 7.3 do anexo às demonstrações 
financeiras. 
 
Em 31 de dezembro de 2019 as provisões 
matemáticas apresentadas na demonstração da 
posição financeira ascendem a 132.687 milhares de 
euros e os passivos financeiros da componente de 
depósito de contratos de seguros e de contratos de 
seguro e operações considerados para efeitos 
contabilísticos como contratos de investimento 
ascendem a 494.576 milhares de euros, 
correspondendo, no total, a 53% do passivo do 
Grupo. 
 
As referidas provisões matemáticas são 
determinadas, essencialmente, tendo por base o 
valor acumulado do exercício anterior, acrescido do 
montante líquido de prémios e reembolsos ocorridos 
no exercício e do rendimento garantido no período. 
Os referidos passivos financeiros correspondem a 
contratos com taxas de juro garantida, ao custo 
amortizado, tendo em consideração a garantia 
contratada. 
 
O risco existente decorre da possibilidade de não 
satisfação das garantias assumidas pelo Grupo para 
os contratos comercializados, pelo facto de não 
conseguir uma correspondência adequada entre 
ativos e passivos ao nível da taxa de juro e da 
maturidade dos mesmos. Nesta medida, esta 
constituiu uma matéria relevante para efeitos da 
nossa auditoria. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
A nossa equipa desenvolveu os seguintes principais 
procedimentos de auditoria: 
 
• Identificação e compreensão do processo e dos 

principais controlos existentes para a avaliação 
da adequação das responsabilidades de 
seguros, nomeadamente, no respeitante a 
produtos de seguros com garantias financeiras 
assumidas; 

 
• Verificação da efetividade dos principais 

controlos associados ao reconhecimento das 
provisões matemáticas e dos passivos 
financeiros da componente de depósito de 
contratos de seguros e de contratos de seguro 
e operações considerados para efeitos 
contabilísticos como contratos de investimento; 

 
• Identificação e avaliação dos principais 

pressupostos utilizados pelo Grupo na 
avaliação da adequação das responsabilidades 
de seguros; e 

 
• Desenvolvimento de testes independentes para 

as carteiras de contratos de seguro e de 
contratos de investimento e comparação dos 
respetivos resultados com aqueles obtidos pelo 
Grupo. 

 
Adicionalmente, os nossos procedimentos de 
auditoria incluíram a revisão das divulgações sobre a 
provisão matemática do ramo vida e sobre os 
passivos financeiros da componente de depósito de 
contratos de seguros e de contratos de seguro e 
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Matérias relevantes de auditoria Síntese da abordagem de auditoria 

operações considerados para efeitos contabilísticos 
como contratos de investimento, constantes das 
notas do anexo às demonstrações financeiras, ao 
abrigo das normas contabilísticas aplicáveis. 

Provisão para sinistros de acidentes de trabalho 
 
Mensuração e divulgações relacionadas com a 
provisão para sinistros de acidentes de trabalho 
apresentadas nas notas anexas 3 e 5.1 às 
demonstrações financeiras. 
 
A provisão para sinistros de seguro direto de ramos 
reais, relativa a acidentes de trabalho, apresentada 
na demonstração da posição financeira, ascende a 
185.213 milhares de euros em 31 de dezembro de 
2019, representando 16% do total do passivo do 
Grupo. Do referido montante, 165.364 milhares de 
euros respeitam às provisões matemáticas de 
acidentes de trabalho. 
 
A estimativa das provisões matemáticas de acidentes 
de trabalho envolve um grau de julgamento 
significativo do Conselho de Administração, 
nomeadamente, no respeitante (i) ao valor total 
estimado de responsabilidades de longo prazo para 
com os sinistrados, o qual tem por base requisitos 
legais e normativos, assim como diversos 
pressupostos económicos e de negócio e (ii) ao 
rendimento futuro esperado da carteira de 
investimentos afeta à cobertura dessas 
responsabilidades, incluindo as taxas de 
reinvestimento. 
 
A utilização de diferentes pressupostos poderia 
resultar num nível diferente de provisões 
matemáticas de acidentes de trabalho. Nesta medida, 
esta constituiu uma matéria relevante para efeitos da 
nossa auditoria. 

 
 
 
 
 
 
 
A nossa equipa, integrando especialistas em 
atuariado, desenvolveu os seguintes principais 
procedimentos de auditoria: 
 
• Identificação e compreensão dos principais 

controlos existentes para a avaliação da 
adequação das responsabilidades de longo 
prazo, com acidentes de trabalho; 

 
• Testes à qualidade dos dados utilizados pelo 

departamento atuarial para o cálculo da 
provisão matemática; 

 
• Verificação da efetividade dos controlos 

associados às análises atuariais efetuadas pelo 
Grupo; 

 
• Identificação e avaliação de pressupostos 

utilizados nas análises atuariais do Grupo; e 
 
• Realização de um conjunto de testes 

independentes e comparação dos resultados 
com aqueles determinados pelo Grupo. 

 
Adicionalmente, os nossos procedimentos de 
auditoria incluíram a revisão das divulgações 
relativamente à provisão para sinistros de seguro 
direto de acidentes de trabalho constantes nas notas 
anexas às demonstrações financeiras tendo em 
consideração o requerido pelo normativo 
contabilístico em vigor. 

Provisão para sinistros de outros ramos 
 
Mensuração e divulgações relacionadas com a 
provisão para sinistros de outros ramos apresentadas 
nas notas anexas 3 e 5.1 às demonstrações 
financeiras. 
 
A provisão para sinistros de seguro direto e 
resseguro aceite de ramos reais, outros ramos, 
apresentada na demonstração da posição financeira, 

 
 
 
 
 
 
 
A nossa equipa, integrando especialistas em 
atuariado, desenvolveu os seguintes principais 
procedimentos de auditoria: 



 
 

Certificação Legal das Contas Montepio Seguros S.G.P.S., S.A. 
31 de dezembro de 2019 PwC    6 de 10 

Matérias relevantes de auditoria Síntese da abordagem de auditoria 

ascende a 107.255 milhares de euros em 31 de 
dezembro de 2019, representando 9% do total do 
passivo do Grupo.  
 
A avaliação da razoabilidade do montante da 
provisão para sinistros de seguro direto e resseguro 
aceite, outros ramos, inclui a comparação entre a 
estimativa atuarial do custo final dos processos de 
sinistros e os pagamentos já ocorridos. Para o efeito, 
o Grupo utiliza técnicas atuariais baseadas em 
modelos determinísticos e estocásticos, efetuando 
uma separação dos sinistros em grupos homogéneos 
de risco, considerando igualmente a respetiva 
volatilidade, de forma a incorporar os necessários 
níveis de confiança no respetivo provisionamento.  
 
A avaliação do grau de provisionamento envolve 
julgamento relativamente à seleção de pressupostos 
financeiros e atuariais, tais como taxas de desconto, 
tábuas de mortalidade, caudas de encerramento dos 
processos de sinistros, entre outros e, nessa medida, 
constituiu uma matéria relevante para efeitos da 
nossa auditoria. O risco existente decorre da 
possibilidade do montante da provisão para sinistros 
de seguro direto e resseguro aceite, outros ramos, 
reconhecida pelo Grupo, não ser suficiente para fazer 
face às responsabilidades assumidas à data de 
encerramento de contas. 
 

 
• Identificação e compreensão dos principais 

controlos existentes para a avaliação da 
adequação das responsabilidades relativas a 
processos de sinistros de seguro direto e 
resseguro aceite, outros ramos; 

 
• Verificação da efetividade dos controlos 

associados às análises atuariais efetuadas pelo 
Grupo; 

 
• Realização de procedimentos de revisão 

analítica, tais como rácios de cobertura e rácios 
de sinistralidade; 

 
• Identificação e avaliação de pressupostos 

utilizados nas análises atuariais do Grupo; e 
 
• Realização de um conjunto de testes 

independentes e comparação dos nossos 
resultados com aqueles determinados pelo 
Grupo. 

 
Adicionalmente, os nossos procedimentos de 
auditoria incluíram a revisão das divulgações 
relativamente à provisão para sinistros de seguro 
direto e resseguro aceite de outros ramos constantes 
nas notas anexas às demonstrações financeiras 
tendo em consideração o requerido pelo normativo 
contabilístico em vigor. 

Processo da Autoridade da Concorrência 
 
Mensuração e divulgações relacionadas com a 
provisão constituída apresentadas nas notas anexas 
3, 15 e 32 às demonstrações financeiras. 
 
Em 1 de agosto de 2019 a Lusitania Seguros foi 
notificada pela Autoridade da Concorrência da 
condenação por alegadas práticas restritivas da 
concorrência no ramo de Acidentes de Trabalho, no 
segmento de grandes clientes. A coima aplicada pela 
alegada infração ascendeu a 20.500 milhares de 
euros, representando 10% do total dos prémios 
brutos emitidos pela participada no exercício de 2018 
e correspondendo à penalização máxima prevista 
pela Autoridade da Concorrência para casos desta 
natureza. 
 
A Lusitania Seguros considera que não incorreu na 
infração pela qual foi condenada, pelo que no dia 12 
de setembro de 2019 apresentou recurso da decisão 
final para o Tribunal da Concorrência, Regulação e 

 
 
 
 
 
 
A nossa equipa desenvolveu os seguintes principais 
procedimentos de auditoria: 
 
• Análise da avaliação efetuada pelo Grupo 

quanto à natureza do referido processo, 
fundamentando o montante de provisão 
constituído, (ii) apreciação da informação obtida 
junto da Sociedade de advogados contratada 
pela participada e (iii) verificação da 
correspondência trocada com a Autoridade de 
Supervisão dos Seguros e Fundos de Pensões 
relativamente a esta matéria; 

 
• Analisámos também a informação disponível 

sobre os desenvolvimentos ocorridos sobre esta 
matéria após 31 de dezembro de 2019, até à 
data de emissão deste relatório. 
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Supervisão, tendo também para este efeito efetuado 
o pedido de suspensão do pagamento da coima. 
 
Tendo por base a análise interna efetuada e a opinião 
da Sociedade de advogados que representa a 
Lusitania Seguros neste processo, a participada 
constituiu uma provisão no montante de 10.250 
milhares de euros. 
 
Apesar do parecer jurídico da Sociedade de 
advogados e da posição da Lusitania Seguros 
reclamarem a desproporcionalidade da coima 
aplicada, o tribunal tem total competência para 
reduzir ou aumentar o valor da coima aplicada, sendo 
também possível apresentar novas provas durante o 
recurso, pelo que não é possível excluir que a 
participada possa vir a ser condenada a pagar um 
valor igual ou superior àquele provisionado nas suas 
demonstrações financeiras. 

 
Adicionalmente, os nossos procedimentos de 
auditoria incluíram a revisão das divulgações 
relativamente a esta matéria constantes nas notas 
anexas às demonstrações financeiras tendo em 
consideração o requerido pelo normativo 
contabilístico em vigor. 
 

 
 
Responsabilidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização pelas demonstrações 
financeiras consolidadas 
 
O órgão de gestão é responsável pela: 
 
a) preparação de demonstrações financeiras consolidadas que apresentem de forma verdadeira e 

apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa do Grupo de 
acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal para o setor segurador 
estabelecidos pela Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões; 

 
b) elaboração do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis; 
 
c) criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação 

de demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou erro; 
 
d) adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e 
 
e) avaliação da capacidade do Grupo para se manter em continuidade, divulgando, quando 

aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das 
atividades. 

 
O órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da 
informação financeira do Grupo. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras consolidadas 
 
A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações 
financeiras consolidadas como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, 
e emitir um relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de 
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segurança, mas não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISAs detetará 
sempre uma distorção material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e 
são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que 
influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações 
financeiras. 
 
Como parte de uma auditoria de acordo com as ISAs, fazemos julgamentos profissionais e mantemos 
o ceticismo profissional durante a auditoria e também:   
 
a) identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras 

consolidadas, devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de 
auditoria que respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e 
apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de não detetar uma 
distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não detetar uma distorção material 
devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, 
falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno; 

 
b) obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de 

conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para 
expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno do Grupo; 

 
c) avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas 

contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 
 
d) concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade 

e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada 
com acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a 
capacidade do Grupo para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma 
incerteza material, devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações 
relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam 
adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de 
auditoria obtida até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras 
podem levar a que o Grupo descontinue as suas atividades; 

 
e) avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras 

consolidadas, incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as 
transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada; 

 
f) obtemos prova de auditoria suficiente e apropriada relativa à informação financeira das 

entidades ou atividades dentro do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela orientação, supervisão e desempenho da 
auditoria do Grupo e somos os responsáveis finais pela nossa opinião de auditoria; 

 
g) comunicamos com os encarregados da governação, incluindo o órgão de fiscalização, entre 

outros assuntos, o âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas 
da auditoria incluindo qualquer deficiência significativa de controlo interno identificada durante a 
auditoria; 

 
h) das matérias que comunicamos aos encarregados da governação, incluindo o órgão de 

fiscalização, determinamos as que foram as mais importantes na auditoria das demonstrações 
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financeiras consolidadas do ano corrente e que são as matérias relevantes de auditoria. 
Descrevemos essas matérias no nosso relatório, exceto quando a lei ou regulamento proibir a 
sua divulgação pública; e 

 
i) declaramos ao órgão de fiscalização que cumprimos os requisitos éticos relevantes relativos à 

independência e comunicamos todos os relacionamentos e outras matérias que possam ser 
percecionadas como ameaças à nossa independência e, quando aplicável, as respetivas 
salvaguardas. 

 
A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do 
relatório de gestão com as demonstrações financeiras consolidadas, bem como a verificação de que 
a informação não financeira foi apresentada. 
 
 
Relato sobre outros requisitos legais e regulamentares 
 
Sobre o relatório de gestão 
 
Dando cumprimento ao artigo 451.º, n.º 3, alínea e) do Código das Sociedades Comerciais, somos de 
parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares 
aplicáveis em vigor, a informação nele constante é concordante com as demonstrações financeiras 
consolidadas auditadas e, tendo em conta o conhecimento e apreciação sobre o Grupo, não 
identificámos incorreções materiais. 
 
Sobre a informação não financeira prevista no artigo 508.º-G do Código das Sociedades 
Comerciais  
 
Dando cumprimento ao artigo 451.º, n.º 6 do Código das Sociedades Comerciais, informamos que o 
Grupo preparou um relatório separado do relatório de gestão que inclui a informação não financeira, 
conforme previsto no artigo 508.º-G do Código das Sociedades Comerciais, tendo o mesmo sido 
publicado juntamente com o relatório de gestão. 
 
Sobre os elementos adicionais previstos no artigo 10.º do Regulamento (UE) n.º 537/2014 
 
Dando cumprimento ao artigo 10.º do Regulamento (UE) n.º 537/2014 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de abril de 2014, e para além das matérias relevantes de auditoria acima indicadas, 
relatamos ainda o seguinte:  
 
a) Fomos nomeados auditores da Montepio Seguros S.G.P.S., S.A. pela primeira vez na 

assembleia geral de acionistas realizada em 9 de setembro de 2019 para um período 
compreendido entre 2019 e 2021. 

 
b) O órgão de gestão confirmou-nos que não tem conhecimento da ocorrência de qualquer fraude 

ou suspeita de fraude com efeito material nas demonstrações financeiras. No planeamento e 
execução da nossa auditoria de acordo com as ISAs mantivemos o ceticismo profissional e 
concebemos procedimentos de auditoria para responder à possibilidade de distorção material 
das demonstrações financeiras consolidadas devido a fraude. Em resultado do nosso trabalho 
não identificámos qualquer distorção material nas demonstrações financeiras consolidadas 
devido a fraude. 
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c) Confirmamos que a opinião de auditoria que emitimos é consistente com o relatório adicional 
que preparámos e entregámos ao órgão de fiscalização do Grupo nesta mesma data. 

 
d) Declaramos que não prestámos quaisquer serviços proibidos nos termos do artigo 77.º, n.º 8, 

do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e que mantivemos a nossa 
independência face ao Grupo durante a realização da auditoria.  

 
 
31de julho de 2020 
 
 
PricewaterhouseCoopers & Associados  
- Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda 
representada por: 
 
 
 
Carlos Manuel Sim Sim Maia, R.O.C. 


















































































































































